
   
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Poder público não pode alegar excesso de gasto com pessoal para 

negar progressão funcional com base na LRF 

 

A Primeira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.075), definiu que o 

poder público não pode deixar de conceder progressão funcional ao servidor que 

preenche os requisitos legais, mesmo que tenham sido superados os limites da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) para gastos com pessoal. 

 

Para o órgão julgador, a progressão é direito subjetivo do servidor público, decorrente de determinação legal, e 

está compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do artigo 22 da Lei Complementar 

101/2000. 

 

A decisão teve origem em mandado de segurança impetrado por um policial civil do Tocantins com a finalidade 

de ver reconhecido seu direito ao reenquadramento funcional na carreira, tendo em vista o preenchimento dos 

requisitos para a progressão. O secretário estadual de Administração, porém, alegou que a progressão 

representaria aumento da despesa permanente com pessoal sem a correspondente dotação orçamentária, o que 

levaria ao estouro do limite previsto na LRF. Impetrado o mandado de segurança, o servidor obteve decisão 

favorável no tribunal estadual. 
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Mecanismos de contenção de gastos com pessoal previstos na LRF são taxativos 

 

O desembargador convocado Manoel Erhardt, relator do recurso do estado, lembrou que a LRF, no artigo 22, 

determina um conjunto de vedações ao ente público que estiver com sua despesa de pessoal acima do limite.  

 

Porém, o magistrado apontou não haver disposição legal que vede a progressão do servidor que atender aos 

requisitos legais, na hipótese de superação dos limites previstos na lei. 

 

"Nos casos em que há comprovado excesso, se global ou específico, as condutas que são lícitas aos entes 

federativos estão expressamente delineadas, ou seja, há comandos normativos claros e específicos de 

mecanismos de contenção de gasto com pessoal, os quais são taxativos, não havendo previsão legal de vedação 

à progressão funcional", declarou. 

 

Manoel Erhardt destacou ainda que a progressão, com o aumento no vencimento, não pode ser confundida com 

a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação na remuneração. Segundo ele, o incremento no 

vencimento é inerente à movimentação do servidor na carreira e não inova o ordenamento jurídico, em razão de 

ter sido instituído em lei prévia, diferentemente dos aumentos aos quais se dirigem as vedações da LRF. 

 

"A própria LRF, ao vedar, no artigo 22, parágrafo único, inciso I, àqueles órgãos que tenham incorrido em excesso 

de despesas com pessoal, a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 

qualquer título, ressalva, de logo, os direitos derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 

contratual, exceção em que se inclui a progressão funcional", assinalou. 

 

Ato que concede a progressão é simples e vinculado 

 

Quanto ao caso em julgamento, o relator explicou que o ato administrativo do órgão que concede a progressão 

é simples e vinculado, ou seja, não depende de homologação ou da manifestação de outro órgão – por exemplo, 

a Secretaria de Administração –, não havendo discricionariedade quando presentes os requisitos legais. 

 

"Condicionar a progressão funcional do servidor público a situações alheias aos critérios previstos por lei poderá, 

por via transversa, transformar seu direito subjetivo em ato discricionário da administração", afirmou o magistrado, 

apontando o risco de violação dos princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade. 

 

Ele ressaltou também que a Constituição Federal indica as providências a serem adotadas quando forem 

ultrapassados os limites da LRF: redução de cargos em comissão e funções de confiança, exoneração de 

servidores não estáveis e exoneração de servidores estáveis. 

 

"Não se mostra razoável a suspensão de benefícios de servidores públicos estáveis sem a prévia adoção de 

medidas de contenção de despesas, como a diminuição de funcionários comissionados ou de funções 



   
 

   
 

comissionadas pela administração", avaliou. Segundo o desembargador convocado, a jurisprudência do STJ 

estabelece que os limites da LRF para despesas com pessoal não podem servir de justificativa para o não 

cumprimento de direitos subjetivos do servidor, como é o recebimento de vantagens asseguradas por lei. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9598, de 10 de março de 2022 - Altera a lei nº 6.060, de 07 de outubro de 2011, para 

estender à população do sexo masculino os benefícios do Programa Estadual de Vacinação Contra o HPV -  

Human Papiloma Virus. 

 

Fonte: DORJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0267338-38.2019.8.19.0001 

Rel. Des. Cláudio Dell´Orto 

j. 16.02.2022 e p. 17.02.2022 

 

Apelação. Ação de Cobrança. Cooperativa médica que persegue a cobrança a título de perdas apuradas em 

exercício social. Sentença que julga procedente o pedido. Irresignação da ré, médica, ex-cooperada. Pedido de 

produção de prova pericial rejeitado. Cenário fático-processual controvertido que mostra indispensável a dilação 

probatória, notadamente quanto à produção de prova pericial, com o fim de apoiar ou afastar as alegações das 

partes. Ofensa à ampla defesa e ao devido processo legal, garantias constitucionais do estado democrático de 

direito. Cerceamento de defesa caracterizado. A ação não está madura para julgamento (CPC/15, art. 1.013, § 

3º). Necessidade da perícia contábil. Precedentes. Sentença que se anula. Provimento do Apelo. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

CNJ realiza inspeção no TJRJ de 21 a 25 de março 

 

Justiça concede liberdade provisória e impõe medidas cautelares a acusado de oferecer 

propina a vereador 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Inserção de textos e desenhos em materiais publicitários é tributável pelo Imposto Sobre 

Serviços (ISS) 

 

O Plenário, por decisão unânime, reconheceu que a inserção de textos, desenhos e outros materiais de 

propaganda e publicidade em qualquer meio, exceto em livros, jornais e periódicos, é atividade tributável pelo 

Imposto Sobre Serviços (ISS). Na sessão virtual encerrada em 8/3, a Corte julgou improcedente a Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 6034. 

 

O Tribunal acompanhou o entendimento do relator, ministro Dias Toffoli, de que a atividade está inserida em lei 

complementar como tributável pelo ISS e diz respeito a um ato preparatório ao serviço de comunicação 

propriamente dito, e não à divulgação de materiais, o que atrairia a incidência do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços de Comunicação (ICMS-Comunicação). 

 

Na ação, o Estado do Rio de Janeiro pedia a declaração de inconstitucionalidade do subitem 17.25 da lista anexa 

à Lei Complementar (LC) 116/2003, incluído pela LC157/2016, com o argumento de que a inserção de textos 

nele prevista consiste em veiculação de publicidade. O estado sustentava que a Corte adotou o entendimento de 

que o serviço de veiculação de publicidade representa serviço de comunicação e, por isso, estaria sujeito ao 

imposto estadual (ICMS). 

 

Critério objetivo 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/84556333
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/84439386
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/84439386


   
 

   
 

Em seu voto, o relator explicou que o STF, em diversos julgados, assentou que a solução da controvérsia deve 

ocorrer, em primeiro lugar, a partir da adoção do critério objetivo. Ou seja, caso a atividade esteja definida em lei 

complementar como serviço de qualquer natureza tributável pelo imposto municipal, apenas ele deve incidir, 

ainda que envolva a utilização ou o fornecimento de bens, ressalvadas as exceções previstas na própria lei. Por 

outro lado, caso a atividade consista em operação de circulação de mercadoria com serviço não definido na lei 

complementar, deve incidir apenas o imposto estadual. 

 

Assim, na hipótese dos autos, ainda que se considere essa atividade como mista ou complexa, por envolver 

serviço conectado, em alguma medida, com comunicação, o simples fato de ela estar prevista em lei 

complementar como tributável pelo imposto municipal já afastaria a pretensão de incidência do ICMS-

comunicação. 

 

Serviços preparatórios 

 

Na avaliação do ministro, a atividade pode ser compreendida como ato preparatório ao serviço de comunicação 

propriamente dito e evidencia a existência de um “fazer humano em prol de outrem”, que constitui fato gerador 

do ISS. Ele lembrou que o Supremo, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE), estabeleceu diferença entre 

serviços preparatórios aos de comunicação e serviços de comunicação, concluindo que os primeiros não estão 

no âmbito da materialidade do ICMS-comunicação. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF julga inconstitucional norma do Rio de Janeiro que regulamenta imposto sobre 

heranças e doações no exterior 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivo de lei do Estado do Rio de Janeiro que disciplinava a 

cobrança do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e de Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD) nas 

doações e heranças instituídas no exterior. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 8/2, no 

julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6826), e confirmou liminar que havia suspendido a norma 

no ano passado. 

 

O entendimento unânime seguiu o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, no sentido da 

inconstitucionalidade do artigo 5º, inciso II, da Lei estadual 7.174/2015. Ele aplicou ao caso o precedente firmado 

no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 851108, com repercussão geral (Tema 825), em que o STF 

assentou que os estados e o Distrito Federal não têm competência legislativa para instituir a cobrança do imposto 

quando o doador tiver domicílio ou residência no exterior ou se a pessoa falecida possuir bens, tiver sido residente 

ou domiciliada ou tiver seu inventário processado no exterior, enquanto não for editada lei complementar federal, 

conforme prevê o artigo 155, parágrafo 1°, inciso III, da Constituição Federal. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483277&ori=1


   
 

   
 

Tanto o relator quanto o ministro Gilmar Mendes ressalvaram, em seus votos, o entendimento pessoal de que os 

estados e o Distrito Federal, na ausência de legislação complementar federal sobre o tema, têm competência 

plena para legislar sobre a matéria. No entanto, em respeito ao princípio da colegialidade, aplicaram o precedente 

firmado no RE 851108. 

 

Modulação 

 

Por razões de segurança jurídica e de uniformização do entendimento do STF sobre o tema, e como forma a 

resguardar situações já consolidadas, os efeitos do julgamento foram modulados para que a decisão tenha 

eficácia a partir da data da publicação do acórdão do RE 851108 (20/4/2021), ressalvando-se as ações pendentes 

de conclusão, até a mesma data, em que se discuta a qual estado o contribuinte deveria efetuar o pagamento do 

ITCMD, considerando a ocorrência de bitributação, ou a validade da cobrança do imposto, se não pago 

anteriormente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prisão preventiva após 90 dias não pode ser revogada automaticamente, decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) fixou entendimento de que a ausência da reavaliação da prisão preventiva no 

prazo de 90 dias não implica a revogação automática da custódia. No caso, o juízo competente sempre deverá 

ser acionado a rever a legalidade e a atualidade dos fundamentos da medida. 

 

A decisão se deu na sessão virtual encerrada em (8/3), no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADIs) 6581 e 6582 ajuizadas, respectivamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e pela Associação dos 

Magistrados Brasileiros (AMB). A decisão da Corte fixou interpretação conforme a Constituição ao parágrafo único 

do artigo 316 do Código de Processo Penal (CPP), com a redação dada pelo Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019). 

 

No caso, o STF aplicou precedente firmado no julgamento da Suspensão de Liminar (SL) 1395, em que se 

estabeleceu que o dispositivo questionado não estabelece um prazo máximo para a prisão preventiva, mas um 

dever geral e periódico de fundamentação, pelo magistrado, das razões da sua decretação. 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, que proferiu o voto condutor, a introdução do dispositivo no CPP foi 

motivada pela existência de mais de 31% de presos provisórios no sistema penitenciário brasileiro, número 

excessivo, comparado com os demais países. Assim, passou a ser obrigatória uma análise frequente da 

necessidade de manutenção de tantas prisões provisórias, o que não significa conferir aos presos o direito de 

soltura automática. 

 

Competência 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483254&ori=1


   
 

   
 

Também seguindo o voto de Alexandre de Moraes, a maioria dos ministros fixou que o dispositivo se aplica até 

o final do processo de conhecimento, quando se encerra a análise de fatos e provas pelo tribunal de 2º grau, mas 

não vale para prisões cautelares decorrentes de sentença condenatória de 2 ª instância ainda não transitada em 

julgado. Foi definido, ainda, que o dispositivo deve ser aplicado a processos contra autoridades com prerrogativa 

de foro. 

 

O ministro explicou que a revisão periódica da necessidade e da adequação da prisão cautelar, em 2º grau de 

jurisdição, deve ficar sob a responsabilidade do relator do caso, que tem a atribuição e a competência para o 

controle revisional tanto de suas próprias decisões quanto dos atos decisórios da 1ª instância. 

 

Uma vez encerrado o julgamento de 2ª instância, caso seja mantida a prisão cautelar, não cabe mais a aplicação 

da regra. Segundo o ministro, se o tribunal já condenou na última instância em que é permitida a cognição plena 

(2º grau de jurisdição), “é óbvio que, até o trânsito em julgado, permanecerão os requisitos para a restrição de 

liberdade”. Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o STF sempre poderão analisar, por meio de habeas 

corpus, a legalidade da prisão cautelar ou da própria condenação. 

 

Seguiram integralmente esse entendimento as ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e os ministros Dias Toffoli, 

André Mendonça, Luiz Fux, e Nunes Marques. Ficaram vencidos parcialmente os ministros Edson Fachin 

(relator), Roberto Barroso, Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Quinta Turma determina revisão de arquivamento de inquéritos sobre fraude de mais de R$ 

2,5 milhões 

 

Por descompasso com a legislação vigente, a Quinta Turma deu provimento a recurso em mandado de segurança 

para tornar sem efeito uma decisão de arquivamento de inquéritos e determinar o envio dos autos ao procurador-

geral do Ministério Público de São Paulo (MPSP), para a revisão do pedido de arquivamento formulado pela 

acusação. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483244&ori=1


   
 

   
 

No recurso, uma empresa de fomento mercantil pediu a reforma do acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que acolheu o parecer do MPSP pelo arquivamento de dois inquéritos policiais que investigaram crimes 

de estelionato, simulação de duplicatas e formação de quadrilha. 

 

Um dos inquéritos foi aberto por representação da empresa de factoring, que apontou a emissão de 252 

duplicatas frias por uma transportadora, sua cliente, no valor de mais de R$ 2,5 milhões. 

 

O outro inquérito, que tramitou em conjunto, foi instaurado a pedido da transportadora contra um de seus 

funcionários, o qual, segundo a empresa, teria sido o único responsável e beneficiário das fraudes. Em seu 

depoimento, o funcionário confessou a emissão das duplicatas frias e a falsificação das respectivas notas fiscais, 

mas alegou que tudo foi feito no interesse econômico dos sócios da empresa e de seus familiares. 

 

Controle sobre homologação de arquivamento de inquérito é excepcional 

 

Após a apresentação do relatório final, com a síntese dos depoimentos das testemunhas, vítimas e investigados, 

o promotor entendeu haver dúvida razoável acerca da autoria dos crimes, pois os investigados se acusaram 

mutuamente, e requereu o arquivamento do caso – o que foi acolhido pelo juízo de primeiro grau. 

 

A empresa de factoring impetrou mandado de segurança contra a decisão, mas o TJSP negou o pedido sob o 

fundamento de que a vítima de crime de ação penal pública incondicionada não tem o direito líquido e certo de 

impedir o arquivamento do respectivo inquérito, pois é da competência do MP valorar a suficiência ou não das 

provas para a instauração da ação penal. 

 

O relator do recurso, ministro João Otávio de Noronha, explicou que a decisão de homologação de arquivamento 

de inquérito admite controle judicial em casos excepcionais, quando proferida em desconformidade com o 

ordenamento jurídico. 

 

Para o magistrado, a análise do relatório final confeccionado pela autoridade policial demonstra que os delitos 

investigados tiveram sua materialidade comprovada, pois duplicatas frias foram efetivamente emitidas e 

negociadas, o que causou prejuízo para a empresa de factoring. 

 

Prova de materialidade e indícios de autoria permitem abertura da ação penal 

 

Segundo Noronha, a autoria dos crimes, ao menos em parte, foi adequadamente apurada, tendo havido a 

identificação do funcionário que os executou. "A dúvida que existe é apenas se agiu em benefício próprio ou em 

benefício dos sócios da sacadora e de seus familiares", acrescentou o relator. 

 



   
 

   
 

No entender do ministro, a comprovação da materialidade e a presença de indícios de autoria mediata e imediata 

caracterizam justa causa para a ação penal, não sendo exigível sua demonstração plena e irrefutável no 

encerramento da investigação criminal. 

 

Ao dar provimento ao recurso, Noronha acrescentou que a justificativa apresentada para o arquivamento 

"fortalece o uso de empresas como escudo para a prática de condutas delituosas", já que, segundo ele, 

prevalecendo esse entendimento, toda vez que administradores e funcionários se acusassem mutuamente 

haveria impunidade. 

 

"Estratégias de defesa ancoradas na imputação de responsabilidade aos demais investigados (uns aos outros) 

não podem impedir a persecução penal em prejuízo da vítima, a quem se deve garantir o acesso à Justiça e o 

devido processo legal", afirmou. 

 

Ao citar precedentes das turmas de direito penal, o magistrado acrescentou que a "excepcional intervenção" do 

Poder Judiciário para desconstituir decisões de arquivamento de inquérito inadequadamente fundamentadas 

encontra apoio na jurisprudência do STJ (RMS 24.328 e HC 66.171). 

 

Leia a notícia no site 

 

Menção a imobiliária na propaganda de imóvel em construção não a torna responsável por 

atraso da obra 

 

A Terceira Turma deu provimento ao recurso especial em que uma imobiliária requereu o afastamento da 

responsabilidade solidária por atraso na entrega de empreendimento cuja divulgação trazia a sua logomarca, ao 

lado da logomarca da incorporadora. 

 

Em conjunto com o recurso da imobiliária, houve recurso da incorporadora alegando sua ilegitimidade passiva 

para responder ao pedido de restituição do valor do Serviço de Assessoria Técnico-Imobiliária (Sati). 

 

A relatoria foi do ministro Paulo de Tarso Sanseverino, o qual recordou que tanto a Terceira quanto a Quarta 

Turma, em decisões recentes, concluíram pela ausência de responsabilidade da imobiliária diante de atraso na 

entrega de imóvel – salvo na hipótese de falha do serviço de corretagem ou de envolvimento da corretora nas 

atividades de incorporação e construção. 

 

O magistrado, porém, destacou a peculiaridade levantada pelos autores da ação, segundo os quais o uso da 

logomarca da imobiliária na campanha publicitária, ao lado da identificação da incorporadora, levaria o cliente a 

pressupor uma parceria das empresas em todas as fases do negócio, desde a venda até a entrega do imóvel – 

que sofreu atraso, contrariando o que havia sido prometido pela corretora. 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=747220&num_registro=200701337619&data=20080310&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=2628249&tipo_documento=documento&num_registro=200601987366&data=20060922&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14032022-Quinta-Turma-determina-revisao-de-arquivamento-de-inqueritos-sobre-fraude-de-mais-de-R--2-5-milhoes-.aspx


   
 

   
 

Menção às empresas na publicidade atende ao dever de informação 

 

Em primeira instância, a demanda dos consumidores foi julgada procedente, resultando na condenação solidária 

da corretora de imóveis e da incorporadora ao pagamento de 0,5% do valor do contrato por mês de atraso, a 

título de indenização. A decisão foi mantida em segundo grau. 

 

De acordo com Paulo de Tarso Sanseverino, a análise do processo indica que o envolvimento da imobiliária no 

empreendimento se limitou à comercialização das unidades autônomas. O fato de sua logomarca ter constado 

da divulgação – acrescentou o ministro – não denota, por si só, que a parceria entre as empresas tenha 

extrapolado a fase de vendas e alcançado as atividades de incorporação e construção, de modo a gerar 

responsabilidade solidária pelo atraso da obra. 

 

"O uso das logomarcas foi uma forma de transmitir a informação sobre qual seria a empresa responsável pela 

edificação do empreendimento e qual seria a responsável pela comercialização, atendendo-se assim ao dever 

de informação enunciado no artigo 31, caput, do Código de Defesa do Consumidor", disse. 

 

Possibilidade de atrasos é inerente a todo contrato 

 

Quanto à alegação de que a imobiliária teria prometido o cumprimento do prazo de entrega, o relator afirmou que 

a possibilidade de atrasos é inerente a todo contrato e, por essa razão, o Código Civil dispõe de um título dedicado 

ao inadimplemento da obrigação e suas consequências. 

 

"Por mais enfático que tenha sido o corretor em exaltar a pontualidade da incorporadora, como alegado na inicial, 

tal estratégia de vendas não passa de dolus bonus, não havendo falar, portanto, em vício no dever de 

informação", ressaltou o ministro. 

 

Sobre a legitimidade para responder pela restituição da Sati, Sanseverino comentou que o STJ já tem 

entendimento firmado sobre o assunto, como fixado no Tema 939 dos recursos repetitivos, segundo o qual há 

"legitimidade passiva 'ad causam' da incorporadora, na condição de promitente-vendedora, para responder pela 

restituição ao consumidor dos valores pagos a título de comissão de corretagem e de taxa de assessoria técnico-

imobiliária, nas demandas em que se alega prática abusiva na transferência desses encargos ao consumidor". 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida ação penal contra dono de clínica para dependentes acusado de cárcere privado e 

tráfico de drogas 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art31
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=939&cod_tema_final=939
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14032022-Mencao-a-imobiliaria-na-propaganda-de-imovel-em-construcao-nao-a-torna-responsavel-por-atraso-da-obra.aspx


   
 

   
 

Ao denegar habeas corpus impetrado pela defesa do proprietário de uma clínica para tratamento de dependentes 

químicos, a Sexta Turma negou o trancamento da ação penal em que ele foi denunciado pelos crimes de maus-

tratos, cárcere privado e tráfico de drogas. 

 

Segundo o Ministério Público, os denunciados – o proprietário, seu irmão e uma médica –, a pedido das famílias, 

capturavam os viciados à força para interná-los na clínica, onde eram mantidos reclusos, dopados e maltratados 

pelos monitores, inclusive com agressões físicas – o que teria a concordância dos acusados. 

 

Após o tribunal estadual negar o trancamento do processo, a defesa reiterou o pedido ao STJ, alegando não 

haver indícios de autoria, pois o proprietário, por ser presidente da clínica, não tinha interferência sobre as 

pessoas internadas. Quanto à acusação de tráfico, afirmou que os remédios controlados eram comprados 

licitamente, mediante ordem médica. 

 

Presença de indícios mínimos 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior, relator do habeas corpus, observou que o trancamento de ação penal é medida 

excepcional, justificada apenas no caso de atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou ausência de 

indícios mínimos de autoria ou de prova de materialidade. 

 

De acordo com o magistrado, há indícios mínimos que autorizam a persecução penal, uma vez que, segundo o 

MP, o dirigente e seu irmão abriram uma clínica para a internação compulsória de viciados em drogas, mediante 

o pagamento de mensalidades de até R$ 5 mil, aproveitando-se da situação de fragilidade das famílias. 

 

Sebastião Reis Júnior apontou que, conforme pacífica jurisprudência da corte, a propositura de ação penal exige 

apenas a presença de indícios mínimos de autoria, e não a certeza, a qual "somente será comprovada ou afastada 

após a instrução probatória, prevalecendo, na fase de oferecimento da denúncia, o princípio in dubio pro 

societate". 

 

Pacientes reclusos sem autorização judicial 

 

O relator ressaltou que, segundo a acusação, a médica foi contratada pelos outros denunciados para assinar 

receitas de remédios controlados em branco e fichas de evolução de pacientes, dando aparência de legalidade 

às condutas supostamente criminosas. 

 

Na denúncia, destacou o ministro, o MP apontou que, em cumprimento de mandado de busca e apreensão, 

verificou-se que os pacientes eram mantidos em cárcere privado, sem a concordância deles e sem autorização 

judicial para a internação, apesar de estarem afastados das drogas havia meses. 

 



   
 

   
 

Dessa forma, afirmou Sebastião Reis Júnior, o acolhimento da tese defensiva de ausência de responsabilidade 

do proprietário, na condição de presidente da instituição, demandaria reexame de provas – o que é incompatível 

com o habeas corpus. 

 

"Aferem-se presentes, portanto, os indícios mínimos de materialidade e autoria delitiva, de modo que a 

persecução penal deve ter prosseguimento", finalizou o ministro. 

 

Leia a notícia no site 
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